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IMPUGNAÇÃO AO SISTEMA REPRESENTATIVO 
DO CÓDIGO ELEITORAL 

Parecer do Sub-Procurador Dr . João Coelho Branco em recurso 
de diplomação interposto por vários partidos 

Recorrentes: Jaime Ferreira da Silva, 
Partido Orientador Trabalhista; Eurí ­
pides Cardoso de Meneses, Partido De­
mocrata Cristão; José Herman Hun­
gerbuhler, Partido Republicano. 

Recorrido: O Tribunal Regional 
Eleitoral. 

- Da cOllstituciollalidade do sistellla 
de represeatação propo1'CioJwl do C ó­

digo Eleitoral vigcllte. 

PARECER 

I 

O presente rerur o é interposto, 
com fundamento no .A rt. 121, n1. da 
Constituição, e Arts. 12, "k" 167, "a" 
e "c" e 170 "b" e "c" do Código 

Eleitoral, contra a V. decisão do Egré­
gio Tribunal Regional Eleitoral do Rio 
de Janeiro que proclamou os deputados 
e vereadores eleitos pelas sobras, no úl­
timo pleito. 

Alegam os recorrentes que o Código 
Eleitoral vigente é inconstitucional. 
porque deu errônea interpretação à 
aplicação do sistema de representação 
proporcional previsto na COllstituição 
de 1946. Assim, por infringentes de· 
princípio consagrado nos arts . 56 e 134 
da Lei Fundamental, inconstitucionais 
seriam os arts . 46, § 1.0, 56, 57, 59 e 
seu § 2. 0 e 61 da atual lei elei toral, 
porque 

" a) criam os artificiosos "quoci­
ente eleitoral " e "quociente partidá-

rio" inteiros, C01ll a finalidade de 
quebrar, esmagar, a distribuição pro­
porcional prevista na Constituição; 

b) tratam desigualmente númerús 
inteiros e números fracionários, cvi­
tal/da proporção 1IIatemática; 

c) cxcll~em no cálculo de distri ­
buição d'e vagas não preenchidas com 
os lui meras inteiras (quociente elei­
tora l) partidos legitimamente sufra­
gados _( § 2.°, do art. 59) num des ­
respeito flagrante ao próprio sistema 
proporcional; 

d) confundem o sistema majori­
tário (art. 61) com o sisetma pro­
porcional de divisão de vagas en­
tre os partidos a que se refere o Ca­
pítulo; 

e) pelo menos quanto à questão 
das " sobras", guardam os mesmos 
princípios do Decreto- lei n. 7586, de 
28-5- 1945, aborr;inados pelos consti­
tuinte , conforme foi di to . antes (le­
tra "d", do item X)". 

Em síntese, os dois erros do Código, 
segundo os recorrentes, estariam: a) -
em haver desprezado as frações para 
determinar os quocientes elcitonll e 
partidário; bl - em haver excluido 
da distribuição dos lugares não preen ­
chidos com a aplicação dos quocientes 
as partidos que não tenham obtido ql~a­

ciente eleitoral. 

Para demonstrar a mácula da incons­
ti tucionalidade e o êrro a ritmético da 
lei juntaram os recorrenets pareceres 
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do distinto advogado Dr. C . J. de 
Assi s Ribeiro e do ilustre Professor da 
Escola Nacional de Engenharia Dr. Fe­
lippe dos Santos Reis, o qual oferece, 
\lO seu minucioso estudo, as bases de 
nova fórmula de aplicação do sistema 
de representação proporcional. 

II 

A meditação e o estudo da hij,úlfsr 

s1tb judire nos arraigaram no ânimo 
a convicç50 de que não há aqui incons­
titucionalidade a reconhecer e a pronun­
ciar . 

A ve.'mlo qHaestio de saber se a re­
presentação proporcional deve pre­
valecer por sôbre o sistema majo­
ritário e por qUe processos pode ela 
realizar-se continua apaixonando a 
doutrina constitucional e os debates 
parlamentares, porque, se é inegável a 
consagra~'ío do regime proporcional 
pela maioria das constituições modernas, 
garantindo a repre entação das mino­
rias e procurando assegurar aos parti­
dos represet'ttação proporcional à sua 
fôrça numérica, certo é, também, que 
sua prática tem revelado inconveniên­
cias e desvantagens. que ao legi;;lador 
cumpre afastar e expungir. 

O recrudescimento e a vivacidade dos 
debates em tômo do crucial problema 
e a boa compreensão de que os siste­
mas eleitorais não podem escapar à 
relatividade inerente à prática das con­
cepções sociológicas e políticas, cuj o 
aperfeiçoamento só se atinge por via 
de ensaios, inspiraralll ao constituinte 
italiano a necessidade e a conveniência 
de preservar a estabilidade da Nova 
Constituição Republicana de 1947 àas 
flutuações e mutações do direito el ei­
toral comum, de sorte que, afora a 
norma geral de que o Senado e a Câ­
mara se elegem à base do " suffragio 
universale e direto" (arts, 56 e 58), 
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nela não repontam CJuaisquer traços 
preferenciais por qualquer sistema de 
eleições. (CaTomond'rei e Levi, ,. Co­

mentário Sistematico alia - Costitu­
zione Italiana, 1950, vol . II - "II 
Parlamento ", por L1I1:gi flimlchi J)"Es­
pinosa, n.o 6, pág. 13; Vicel1:Jo Carnllo , 

"La Costituzione della República Ita­
liana ", 1950, págs . 30-1- 305; Antólliv 

.-1 mor/I!, .. La Costituzionc Itailana ", 
1948, pág. 11 6). 

Os críticos Jo sistema da proporcio­
l1aliJade apontam, entre os efeitos pre­
judiciais demonstrados por sua aplica­

ção, maio do que as dificuldades em 

encontrar fórmula técnica que assegure 
exata proporcionalidade, a fragmenta­
ção dos partidos político c a dispersã" 
da opini :io pública, tornando difícil, se­
não impossível, o funci onamento do 
parlamento, reduzido a pó, para usar 
da expressão do Pro!. Lafcrriác: " Le 
Parlcmcnt sera compusé, d'ul1e pClUS­
siere de petits partis ". (" Manuel (k 

Droit Constttucionnel", 2.a ed., 194i. 
págs. 558 e segs.), 

São bem conhecidos os tres prin-:í ­
pios gerais formulados pelo Professor 

jJ1aurice Duverger, ao e, tlldar a iní!u­
ência do sistema eleitoral sôbrc a e, -. 
trutura dos partidos, princípios já de-

nominados "lois sociologiqlles de Jlau­

rire DI/verger": 

"Te Toi: La représentatiol1 pro-
portionnel1e aboutit à la fo r111atiol1 ele 
partis Illultiples et rigides. 

2c. [oi: Le scrutin majoritaire à 
deux tours aboutit à la formation de 
parits multiples et SOl1ples, 

3e. Tr i: Le scrutin majoritaire à un 
seul tour aboutit au dualisme eles par­

tis" (" Manuel de Droit Constitu­
tiol1l1el et de cience Politiql1e", 5.a 

ed., 1948, págs. 79 a 89). 
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A R. P., ao revés do escrutínio ma­
joritári0' de que emana o dualismo 
partidário, leva, pois, à multiplicação 
dos partidos políticos; e, como ainda 
observa o catedrático da Universidade 
de Bordéus, quanto mais rigorosa e 
extremada fór a aplicação do sistema, 
maior será a fragmentação dos parti­
dos, crescendo para os menores dêles 
a oportunidade de representaç'io distin­
ta e surgindo então os parlamentos ingo­
vernávcis pela impossibilidade de neles 
constituir maiorias homogêneas e es­
táveis. 

~sse resultado negativo, êsse efeito 
prej udicial do regime da representação 
proporcional é acentuado por toelos os 
constitucionalistas. 

Saati Romano. realçando- lhe as in­
destrutíveis desvantagens de seus inú­
meros sistemas, responzabiliza- o pelo 
mau êxito elas democracias européias 
depois da primeira grande guerra: 

"Applicato, dopo la guerra 191-1-
1918, in quasi tutti gli Stati europci. 
ha dato peru luogo a gravi sim i in­
convenienti, paralizando molte volte 
l'attivitá dclle Camere e rendendo 
piu instabile, nei governi parlamen­
tari, la vi ta deI Gabinetto. Inoltre 
ClaSCUI10 degli il1numerevoli sistemi 
che sono stati proposti o con CUI e 
stato attuato presenta da per se ine­
liminabili svantaggi mentre SI puo 
osservarc che, quando lo stato ê di ­
vi , o in molti collegi, poichê non in 
tutti riesce ad affermarsi il medesimo 
partito, non mancano mai nclJe Ca­
mere gli eletti dai partiti di minoran­
za, senza che si sia bisogno di ricor­
rere a qualcul10 dei sistemi artificiosi 
COI1 cui ~i vorrebbc conseguire tale 
risultado . Dal punto di vista teorico 
poi,nol1 puó dirsi che la rappresen­
tanza delle minoral1ze abbia un fun­
damento ehe corrisponda ai carattere 

della rappresentanza politica, giacchê, 
nel diritto moderno, que ta non ê piu 
rappresentanza di interessi particolari 
a date collettività. di elettori, ma ê 
rappresentanza integral e di tutti gli 
elementi e interessi deI popolo " . 
(" Principii di Diritto Costituzionale 
Gcnerale ", 2.a eel.. 1947, págs. 
225-226) . 
Auguslc SOllliel', a scu turno, reco­

nhece que os autores da Constituição 
de Weimal', mais prcocupados em as­
segurar exata representação proporcio­
nal do corpo eleitoral, elo que em reu­
nir condições propícia à formação de 
govêrno está"el e durável, contribuiram 
para que a Alemanha não conhecesse 
o verdadeiró regime parlamentar, abis­
mando-se na ditadura. (" Le Mode de 
Scrutin sous la Republique ele Wei­
mar", 111 Cah ier número 16 ele La 
Fondation Nationale eles Sciences Poli­
tiques, 1950, págs. 85 e seguintes). 

Gcorgcs r'lae/lOs e Jac(]ul!s Cadart, 
por outro lado, mostram como os pu­
blicistas americanos e britânicos atri­
buem à proporcionalidade de represen­
tação a perdição das democracias euro­
péias, para realçar as e..'Ccelências elo 
n~gime anglo-saxão, alicerçado no prin­
cípio majoritário e no conseqüente 
"two-party system". (" Le Systemc 
Electoral ' et la Vie Poli tique aux Etats­
Unis" e "Le Regime E lectoral Britan­
nique ", ti! Cahier número 16 citado, 
págs . 115' e 13i). 

O exame sóbrio e a crítica serena 
das instituições políticas dêste séeulo 
revelaram, sem sombra ele dúvida, os 
IJontos frágeis e os malefícios, a que 
poderia conduzir a aplicação ortodoxa, 
extremaela, absoluti sta, da proporciona­
lidade de representação . As dificulda­
des de ordem técnica, para cuja solução 
já haviam surgido inúmeros sistemas e 
subsistemas, e que cresciam pril:cipal­
mente quando se tratava da uti lização 
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das sobras ou restos, j untavam-se os 
obstáculos de natureza sócio-pol ilica, 
oriundos da necessidade de impedir ' a 
diluição e a anulação das câmaras em 
inúmeros pequenos partidos, frágeis, 
incoerentes, contraditórios, as mais das 
vêzes sem sentido ideológico, de âmbito 
regional, ou mesmo de caráter perso ­
nalista, encobrindo apenas interêsses 
ocasionais, oportunistas. Daí as precau­
ções e as medidas defensivas, de que 
se cercaram os sistemas proporcionalis­
tas para evitar o efeito danoso, e entre 
as quais se pode citar precisamente a 
que é combatida pelos recorrentes, id 
est, a exclusão da divisão das sob ras 
dos partidos que não alcançam o quo­
ciente eleitoral, resultando de tudo a 
conclusão de Duverger, de que não 
existe a representação porpocional inte­
gral : 

"La tendance multiplicatrice se 
manifeste 11l0ins par la division des 
partis anciens que par la creátion de 
partis nouveaux: encore faut-i! pré­
ciser que ce troisio11le effet de la RP. 
concerne surtout les petits partis, ce 
qui est d'ailleurs naturel, puisque les 
principaux secteurs de l'opinion con­
tinuent à être tenus par les partis 
traditionnels. C'est pour avoir ne­
gligé cette préci sion que certains ont 
nié avec une apparence de vér ité le 
caractere multiplicateUl' de la R. P . 
Aussi parce que la plupart des régi­
mes proportionnalistes appliqués ef­

fectivement ont pris des precautions 
pour éviter cette apparition de petits 
partis qui est le fruit nature1 du sys­
teme: on sait par exemple que la 
méthode de H ondt ou celle de plus 
fort moyelme, qui fonctio1l1lent dans 
le plus grand nombre d'États propor­
tionnalist(1s, défavorisent nettement 
les petits partis et tendent à compen­
ser ainsi les conséquences de la R . P . 

ELEITORAL 

On peut en dire autant du systemt> 
hollandais, qui écarte de la répartion 
des restes toutes les listes qui n' ont 
pas obtenues au moins 75% du quo­
tient. Au fond, la représentation 
proportionnelle intégrale n'existe nul­
le part, non pas à cause de ses dif­
ficu ltés techniques . d'application (qui 
sont r elativament faciles à vaincre) 
que de ses conséquences politiqnes, 
et pariticuliêrement de sa tendance 
à multiplicr les groupes plus ou 
moins minuscules et plus ou moins 
mobiles ". (" L'Influence des Systê­
n;es Électoraux sur la Vie Politi­
que", in cahier cit., pág. 20). 

Era a reafirmação e a complemen­
tação do sentir de DIIgltit expresso 
muitos anos antes: 

"NotollS aussi, qu'en parlant d'une 
électioll' proporcionelle, on n' enteJHI 
point, ce qui est 11latériellement im­
possibl e, une proportion mathémati­
quement exacte entre le nombre des 
députés attribués à chaque parti et 
son importance numérique, mais seu­
lement une proportion approxi11la­
tive" . ('Traité de Droit Constitu­
tionnel ", Z.a edição, 1923, T. lI, § 
45, pág. 571). 

Na verdade, não pode o legislador 
ater-se apenas a regras aritméticas, 
dado que lhe incumbe considerar os 
fatores sociológicos' e as razões poli­
ticas. Não há como olvidar a proce­
dente observação de Esmein, segundo 
a qual a missão de uma Assembléia 
não é apenas ser representativa, mas 
também decidir e legislar (" Éléments 
de Droit Constitutio1l1lel ", 1921, T. L, 
pág. 330, in Pro!. Martin Aberg Cobo, 
"Reforma Electoral y Sufragio Fami­

liar", Buenos Aires, 1944, pág. 278). 
O fim das eleições não é tão só 

designar representantes, mas também 
fo rmar um órgão do poder público 
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com capacidade para governar e legis­
lar . Na defesa, aplicação e satisfa ção 
do regime democrático. não se pode 
divisa r apenas o aspecto representati\'o 
puro : u rge concil ia r a justiça em ma­
téria ('Ieitoral com a ef icác ia gover-
11 <! 111ental, a não querer incidir no 
Slf 111 JJ11fU I 

no di zer 
fl1uda os 

i'/ls s1/.tnma il!iuria, êrro que, 
de Borgcs Ca'rlleú'o, "inco -
povos " . 

" H ermenêutica ", 
nota 2, pág . 208). 

(C. li1axi/lliliano, 
ed., n.o 181 , 

. \ hi stóri a da elaboração dos últi-
1'1\ (1 s códi gos eleitorais bras ileiros con­
e reti sa nobre esfôrço nesse bom sen­
t ido de aplicar o sistema constitucio­
nal de representação proporcional sob 
rúrm ul a que assegure. ao mesmo passo, 
o mandato de tôdas as minorias pon ­
deráyeis e o perfeito fun cionamento 
das câ maras legislativas . 

!\ ss im. na ex posição de meti vos do 
do Códi go anterior - Decreto · I ~ : I~ Ú ­

mero 7 85(,. de 28 de 11l2.io de 9~S -
defendia o Minist ro da Justi ç~ D Oli­

lar "' / [I11I1ICIII IIO II ,~ [aga!h ã('s, a firm e 
[) ri entação tomada com o obje,ivc de 
obsta r o excessivo fracionamento dos 
pa rtidos e dos corpos legislativos: 

"O ante- proj eto adotou o siste­
ma de representação proporcional , 
mas não lhe corrigiu os inconveni­
entes quanto à f ragmentação par ­

tidá ri a . A ntes os ag ravou, permitin­
do que apenas 100 eleitores pudes ­
sem constituir um partido político . 
T ôdas as emendas apre~<;entadas, 

neste particular, 
essa deformação, 

visavam 
sugerindo 

os partidos obrigatoriamente 

corrigir 
fôssem 

de âm-

bito nacional e exigindo um número 
ele eleitores que traduzisse fôrça 
ponderável ela opinião, com progra­
ma definido. O projeto que ora sub­

Ineto a V. Ex.a, Sr . Presidente, es­
t,imula a organização de partidos na-

ciona is. exigindo o mínimo de 10.000 
l'leitores em cinco ou mai s circuns­
cri ções pa ra o seu regist ro nos tri­
bunais eleitora is ", ( il/ A . C . B" al/ ­

diio e n. PallJleira , 'Repertório Elei­
toral ". 1 950. pflg . 253 ) . 

() A rt. 59 do Código El eitoral vi­
gente - Lei 11. 1 16'+, de 24 de julho 
de 1950' - inq uinado de inconst ituc io­

na l pelos recorrentcs e que fixou o 

cr itér iu legal da di stribuição das ca­
deiras sobrantes não preenchidas pela 
aplicação dos quocientes, eonstitui , 
nãu obstante. equitativa aplicação do 
princípio proporcionali sta, v isando obs­
la r a que os restos fôsse11l at ribuídos 
quer ao) part ido majoritário, quer aos 
[larlidos sem exp ressão eleitoral apre­
ciável. É o que realçou o Deputaelo 

Soares Pilho, ::t uto r da emenda nú­
mero 250, de que resultou o referido 
dispos iti vo : 

.. O sistema 
preenchimento 

que proponho 
das chamadas 

pa la 
cadei-

ras re5 tantes é um meio têrmo en · 
tre a aglutinação do atual sistemn 

que integra as sobras ao partido ma­
joritá rio e a fragmentação determi­
nada pelo sistema H ondt . O siste­
ma da emenda tem, ainda, a seu 

favor o ter sido experimentado nas 
eleições que antecederam o golpe 

de 37, pois era di spositivo constan­
te da Lei n. 48, de 1935" (U Diá­
rio do Congresso Nacional", ele 3 
de dezembro de -949, pág. 12757). 

O labor legislativo evidencia, por-
tanto. respeito, obediência e submis­

são ao princípio constitucional da pro­
porcionalidade e sincero empenho e 

diligência, para que êle alcançasse, !lOS 

preceitos do Ú!S COm11!lme, um grau 

de perfectibilidade sempre maior. As 
impugnadas regras do Código Eleito­
ral , que estatuiram, já o desprezo das 
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frações na determ inação dos quocien­
tes eleitoral e partidário, já a elimi­
nação ao concurso das cadeiras sobran­
tes dos partidos SC1II quociente elei­
toral, não transgridem nem postergam 
a m:\xim<l jundamental da Magna Car­
ta , ao contrár io do que assertam 03 

recorrentes, 
Ilormas de 
preconisadas 

por 15,0 que 
aplicação dela 
pela melhor 

constituem 
ditadas e 

dout rina, 

Quanto :( primeira regra, assim se 
expressa,'.!, em 1946, o Professor 
\'olll/'lIi" n ório, reproduzindo concel ­
<:eiu" já ,,",pendidos em 1942 : 

.. J oga-'I.! aqui com doi, Cjuocien­
tes: ° eleitoral e o partidário, 

.1 fi sabemos o que é o eleitora l: 
é () quoc iente da divisão do número 
de voto c válidos, em cada eleição, 

pelo númc'ro de elegendos, ('01/10 êssc 

'1""eiclI!c IIrm sCIII/'re é Il1íll1ero ill­

tt'Íro, c, para e'1'ilar absurdos prá­
licos , dn'c-se despri'::ar a fraçiio até 
lIIeio, cOllsideralldo -se como nnida­
de fôda fração superiol' a lIIeio, 

QU!iciente partidário já é coisa di­
ferente, t o número de vêzes que, em 

cada deiç:lo, a votaç{w de cada par­
tido cuntém o Lluociente eleitoral, 

J)e(\'rmina-se, para cada partido, 
,eu quociente partid'trio, di,'icl indo- se 
pelo qU(lcien(e eleitoral o número de 

,'otos que cada part ido obteve na 
elei , 'c o quociente eleitoral é qua­
tro mil, por serem cellto e vinte mil o 

total de votos obtidos em c;lda elei-
ç -'o, e trinta os lugare 

providos por ela e ,e 

que \ão ser 

o partido A 

obteve oi tenta mil votos, seu quo­
ciente part idário é vinte, 

E aSS1tll para os demai s partidos, 

Dcspre::alll - sc, scmpre, fraç ões até 

lIIeia, fOlls ideralldo -se C 0/11 o mais 

!I 1110 fração supe?'ior a lI1eio, Se o 
quociellte elei'o r:11' fôr ql1Jtro mil , 

ELEITORAL 

e os ,'otos cle um partido orçarem 
por ,'inte e dois mil , o quociente 
partidário será 5.2/4, i to é, .5, Mas 
se os \'otos cio partido são vinte e 
três mil, o quociente partidário é 
.5 3/4, isto é, 6 ," ( Direitos do Ho­
mem " , 194.2, pág , 362; .. Curso de 
Direilo Constitucional", 1946, 1.0 
,'oi, pág, 391), 

Quanto à segunda regra, o mui au­
(orizado constitucionali sta da Univer­
, idade de S:io Paulo, preferindo em­
!Jura a apl icação do sistema majo­
ritário p~tra a distribuição das sobras 

ou restos, ensina que o problema de 
'aher o qUe é fração ponderável da 
opinião pública, fração representável 
do eleitorado se resolve e dirime pela 
fórmula do Cjuociente eleitoral , que é 
IJ mínimo da fôrça ponderável da opi ­
nião pública : 

.. O quociente eleitoral, em suma, 
é o critério científico da represen­
tação prnl'orcional, justa e cCjuita­
ti\a , I'r>r ';/c, os 1/1i110rias pOlldel'lí ­
,,','is se l't'prCSt'li tlllll , e na medida do 
que ,'alerem, ou forem , 

,\ cxperi cncia política lIem sem­
pre tem consagrado o quociente elei­

toral. "(11110 o lilllite I/líllilllO da re ­

/,I't's. li/ara", Outro~ sistemas têm 
usurpado a representaç'10 proporcio­
naI, 

Q uanclo a ele ição é de um só, não 
há, repetimos, snlução fora do prin­

cípio maj oritário , Quando, porém, 
é de muitos aú me 1110 tempo. como 

nas rcno,'ações elas cãmaras legisla­
ti,'as, a solução verdadeiramente 
j lista, havendo inevitável fraciona-

mento da opinião pública, é que a 

cada fração ml11l111a represcntável 

corre j10nda um répresentan te, Fra. -

ção mínvma ?'e presmtá'/Jel é a do 

l/i,'ocit'Jllc deitora l, a $~berJ o quo-
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cil'l1tc da di"isão do número de vo­
tos "álido, em cada eleição pelu nú-
111ero de lugares que ela deva pru­
\'er". (Obras citadas, página 356 c 
I' ig. 385). 

Os di,;po,iti,'os condenados por êste 
recurso não representam, portanto, 
c()nst rução empírica, tcmerária e im­
pcnsada. nem condensam fraude cons­
ciclltc e deliberada, ou êrro gros,eiro, 

al\';1t' e cr"sso contra O princípio fun­
damentai ela representação proporcio­
nai ista inscrito na Constituição. 

Caso é. pois, de repetir as palavras 
cI" C . Supe rior Tribunal Eleitoral, no 
\'. acórdão da lavra do E. :11i11istro Sá 
Filho, ao repelir a inconstitucionalidade 
rio Código anterior de 1945: "O pro­
('c,so da lei brasileira não será o mais 
perfei to. Não poderá, porém, ser 
acusado de chocar- se contra a R. P., 
de que é um dos numerosos sistemas 
po:,sívei, .. . (Resolução número 1 669. 
de.: 31 - 3- 1 9~7, 1Jl Diário da Justiça. 
de 19-12-1949. pág. 11 066). 

111 

No direito público brasileiro, filiado 
aI) regime constitucional norte-ameri ­

cano, é elementar o princípio da ve­
rificação pelo Judiciário da constitu­
cionalidade dos atos do Legislativo e 

rio Executivo. o qual constitui versão 
aperfeiçoada do cánone da divisão tri­
nitá ria dos podere públicos, haurido 
por J11o/ltcsfjuieu nas instituições libe-
rrtis britânicas. (" Teoria da Divisão 
d()s Poderes 

.. 
~n « Rev. de Di,", ~JJ , 

vol- 79, págs. 48, 295 e 540) . 

Sabido é, outrossim, que uma lei se 
diz inconstitucional, quando contraria 

disposições da Constituição ou os prin­
cípios que nela se consagram. 

Dai esclarecer RI/)' que "a justiça 
não aprecia os atos impugnados senão 

sob um aspecto : o de ofensa à Cons­
tituição. Todos os outros lhe esca­
pam . Eis o primeiro "alho à sua ju­
ri sd ição, la rgo c profundo valho, que 
11;\0 permite fàcilmente equívocos" . 

( " Os Atos Inconstitucionais do Con­
gresso e do Executi vo ante a Justiça 
Federal ". 1893. pág. 117). Acrescen­
tando ainda o mestre imortal que 
constituem a-sunto de ordem política. 
pri\'ativo do congresso e do govêrno. 
as questões sôbre a maneira de exe­
cutar o poder inerente a cada um, a 
(nll7.·cni"'lcia e a o/,or/unidade dos rcs­
pectivos atos (pág-. 127). 

É a restrição à interferência do J u­
diciário feita também por T'rdro Lessa. 
I'om o apoio de Cnnley: 

.. 1\"ão basta demonstrar que a lei 
incriminada é injusta.. opressora, nu 

fe re direitos 'Ila/urais, sociais. ou pn­
líticos. É indi spensável convencer de 

que se trata de uma lei contrária à 
Constituiç ~,o, que viola um preceit" 
cClnstit ucional. devendo - se concluir a 
oposição entre a lei e o artigo cons­
titucional de modo !inequívoco dos 

têrmos da Constituição: "N or are 
the courts at liberty to declare an 
act void, because in their opinion it 
is opposed to a spirit supposed to 
pervade the const itution, but not ex­
pressed in ",ords. When the funda­

mentai la\\' has not limited, either 
in terms, or by necessary implica­

tion, the general powers conferred 
upon the legislature, we cannot de­
clare a limitation under the notion 
of having discovered something in 

the spirit of the constitution which 
is not even mentioned in the inst ru­

ment " . (" Do Poder Judiciário", 
1915, págs. 138-139). 

11erecem, 
palavras a 

também, tral1scrições as 
respeito traçadas pelo ju-
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rista português JJagalllües Cal/aço; se­
gundo o qual: 

.. para quc a inconstitucionalidade 
dt uma lei se ja decidida, só devem 
colher razões ti radas da doutrina da 
Con tituição. Pouco deverá impor­
tar ao tribunal alegar-sc que deter ­
minada lei não deve cumpri r-se por 
iniqua, por úllítil, por illaf>orll/lla , 

por gravosa - se realmente contra 
ela não se alegar que viola precei­
tos constitucionais ou que é illcom­
patí\'el com os princípios na Consti­
tuição consagrados. 

É certo que ao Congresso compete 
iazer leis no intuito de "promover 
o bem geral da Nação"? _Uas a con-
7.'elli{;Jlcia Ol( incoll7'c llicncia

J 
a opor­

t /ll/ idade n/l il/oportul/idade da caI/­

fação de 1111/(/ l ei estão a{>solllta ­

lJIel/te fora da eO II/f>etê/leia dos tri­

bUl/ais . ~stes, interpretando a lei, 
podem a"eriguar que ela é incons­
t itucional. e então se negam a cum­
pr í-la: mas não lhes cabe provêr 
aos ma Ic' resul tantes da lei. uma 
vez que não viole a Constitui ção . 
:\os cidadãos cumpre, e só a êles, 
!lelos 111elhores meio s. conseguir que 
a lei sej a revogada". 

( .. Ensa io sôbre a Inconstitucio­
nalidade das Leis no Direito Por­
tuguês " , 1915. págs. 117-118). 

Em di:ls mai s recentes . C. A . Llício 

Rittcllcourl, e111 sua magnífica mono­

g rafia "O Contrôle Jurisdicional da 
Const itucionalidade d~s Leis ", 1949, 

pág. 124, fêz síntese lapidar da regra 
J[l l irá vel à hipótese presente: 

"Na apreciação da inconstitucio­
nalidade, o Judiciário não se deixa rá 
influcnciar pela justiça, convemencia 
ou oportunidade do ato do Congresso. 

O Poder Jucliciário diz da lega­
lidade dos .atos expedidos pelos dois 
outros poderes, lIlaS lhe falece com-

ELEITORAL 

pt"têl/cia POl'(I e.'mlJlil/ar - liles o acêr­

to ... 'al/fagem ou. />;"ofn-irdade. É que 
,uas funções se circunscre\'cm ao 
terreno jurídico - dizer do direito 
aplicável - e não podem invadir 
a e,fera política. própria dos outros 
dois poderes, aos quais incumbe, no 
exercício de suas {unções constitu­
cionais, examinar a of>orfl(1/idadr e 
({II17 'f l/i rl/c ia das medidas que ado­
tanl. 

11',e Jlrincípio está fio bem fir­
lllado - is so well eslablished - diz 
\\" illoughby que não se torna 
mistér im'ocar citações em seu u­
porte . É certo que, algumas vêzes, 
os j uízcs têlll se manifestado sôbre 
a conveniência de atos dos outros po­
deres. mas, fazem-no como quais­
qner outro!' cid"dãos C sem que o 
scu sentir individual possa constitu ir 
o fundamcnto e razão de decidir da 
demanda. 

Jú o Ch id Justice Chase dizia : 
.. [,ta Cc')\"te não possui poderes le­
gis lat i\"os . ?\'ão p de emendar ou 
modi iicar os atos do Congresso . 
Não pode examma r questões de 
oportunidade ou de política. Consi­
derações desta sorte cabem à legis-
latura 
peito 

cujo 
há de 

cl usivo" . 

pronunciamento a 
ser considerado 

res­
con-

O integral aj ustamento dessa norma 
ao caso s/lb ,illdiec dispensa o invocar 
de regras outras aqui amoldáveis e 
adaptáveis, C0l110 verbi grafia, a 
de que a inconstitucionalidade da 
lei não se presume; a de que, 
na dúvida, se decide pela constitucio­
nalidade ; e a cle que a inconstitucio­
nal idade de\'e resu ltar da incompatibi­
lidade e do conflito com precei to ex­
presso da Magna Lei e não com o 
seu provável espírito, (Castro NHnes, 

"Teoria e Prát ica do Poder J udiciá­
rio '", 1943, págs . 589- 590; Frallcisco 
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Campo,; ... Dir, Constituciona l ". (quan­

to às 2 primei ras regras), 19-1.2, págs, 

32-33; Lúcio Bittencourt, "Ob, cil. ", 
p'\go;, 53, 1 13 e I 15) , 

.:\ a e,pécie. o que se pretendeu real­

mente demonstrar foi a illiquidade, a 
dC,s"1'CtlllagclJI, a il/«(lllvCJliêllcia do sis­

tema de representação proporcional 

ado tado pelo Código Eleitoral, e111 

comparaç',o com o proposto pelos re ­

corrente" ::--Tão há, em verdade, falar 
em inconstitucionalidade, se o Cód igo, 

não repeliu nem rejeitou, direta ou in­
diretamente, o dogma da proporciona­

lidade inscrito na lei fundamental. Se 
o prinCÍpio cono;titucional não está em 

litíg-io, não há COmo discutir o ato 
do Congresso perante os tr'ibunais. 

Pretender que êstes possam preferir 

o sistema preconi,ado pelos recorren ­

tes com ,ac riiício do sancionado 
no Código, seria admitir pudessem êles 

invadir a esfera de atribu ições pri,'a ­

ti,'as da legi,latura, transgredindo o 

princípio b'tsil'O da di,'isão tripartida 

dos puderes públicos, [undamento do 

sistema de freios e contrapesos -

" checks and balances in govern­

ment" -; seria conceder que o con ­

trôle judiciário da const itucionalidadt> 

das leis se tran5mudassc em processo 

de censura e correção ddas, ar rogan ­

do-se os Juízes poderes administrati­

\'os e parlamentares, para, encarna n­

,lo os poderes políticos de traçar, den­

{ro dos limites constitucionais, a ori­

entação econôm ica. financeira, social ~ 

eleitoral da nação, ditar e impôr aOs 
outros dois órgãos governamenta is sua 

própria concepção do ius com1nune, 

incidindo nas censuras expressadas 

contra a Suprcl/la Court, em luta sus­

t entada contra a política econômica (' 

social do NC7C' Deal do PI'esidellte 

N,,(/,\'C"i'rll, quando se imputaram à 

maior ia de ,I'US membros os excessos 

de' j udiciarismo deformante, que, sob 

a côr de defender a constitucionalida­

de. dos textos legais , prescreviam so' 
luçõe, subjetivas e filosóficas, a jus­

tá\"cis a seu, princípio, de conservan­

tiSlllO econômico-social (P rof. Georgas 

T3l1rd"I)/I , "T.aité de Science P o liti ­
rJuc " , 1950, T, IrI, págs, 389-401). 

Não se ignora que, nos Estados Uni­

do, e no, países que, como o nosso, 

lhe =,eguiram o liberalismo das insti ­

tuiçõe' o P oder Judiciário é o pode­

roso contra r reio que contém as dema­

sias do poder que faz a lei e do que 

a executa, Essa prerrogat iya conferi­

da ao J udic iá rio de apreciar da in­

l'on'titucionalidade elas leis e de dei ­
xar de ap licá -las quando inquinadas 

dê-se víc if), não há como confundi -la 
com a atribuição, privat iva do Legis­

lati,'o, de decidir das ,"antagens, con­

,'pn iência e oportunirlade (leIas, ou de 

sanar-lhes as fa lha s, deficiênC';as e 
erros , 

Em suma: desde que no processo de 
formação do Côdigo Eleitoral {oram 

'Jbservados os reCjui , itos que constitu­
cionalmente são indispensá\'Cis para 

1UC êle seja genuinamente uma lei e 

r\csde que ,uas disposições constitu­

-ionais não repugnam declaradamente 

10S princípios que a Constituição con ­

;af!ra - não se lhe pode imputar a 

'nácula de inconstitucionalidade formal 
u obj eti ,'a, 

IV 

São essas as razões, por que opina' 
mos pelo não proyimento do recurso , 

Distrito Federal, 6 de março de 
1951, - Joüa Coellro Rra/lco, 1.0 Sub­

Procurador, 

N, da R, - Em sessão de 21 do corrente, o T, S, E , negou provimento ao 
recurso 'de que trata o parecer supra, contra o voto do Ministro Saboia Lima, 
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